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PARECER COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA - CLJ

Sete Lagoas, 22 de novembro de 2023 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 395/2023 

Relatora: Vereadora Marli Aparecida Barbosa 

Matéria: Projeto de Lei Ordinária nº 395/2023 – Declara de utilidade pública municipal a Associação da Resistência Afro-brasileira Centro Espírita de Umbanda Pai Oxalá Sete Lagoas.
Autoria: Vereador Caio Lucius Valace de Oliveira Silva
TEMPESTIVIDADE 

A subscrevente Vereadora Marli Aparecida Barbosa foi designada relatora do Projeto de Lei Ordinária nº 395/2023, na reunião ordinária da Comissão de Legislação e Justiça do dia 14 de novembro de 2023.

Desta forma, é tempestivo este parecer.
RELATÓRIO 

O Projeto de lei foi distribuído a está edil para emitir parecer quanto aos aspectos de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos regimentais. 

O presente projeto visa declarar de utilidade pública municipal a Associação da Resistência Afro-brasileira Centro Espírita de Umbanda Pai Oxalá Sete Lagoas.
FUNDAMENTAÇÃO 

Em breve contextualização, retirada da fundamentação da proposição, o vereador proponente destaca que a Associação presta um importante serviço de preservação da cultura e religiosidade nesta cidade, através de comemorações, canções e outras práticas de tempos remotos que sobrevivem até os dias de hoje.

A declaração de utilidade pública poderá ser conferida em todos os âmbitos do Poder Público. No âmbito municipal a declaração é regida pela Lei nº 6.752/2002 alterada pela Lei nº 7.011/2004.

Diante dos requisitos legais e levando em consideração o parecer favorável da Procuradoria desta Casa, que aponta a Constituição Federal em seu artigo 215, parágrafo primeiro e artigo 216, incisos primeiro e segundo, bem como a Lei Municipal 7.266/2006, a Procuradoria defende pela tramitação da proposição.

Visto isso, adotando o parecer da Procuradoria desta Casa, esta relatora não vislumbra nenhuma violação legal quanto a esta propositura entendendo que o Projeto de Lei nº 395/2023 reúne condições para apreciação do Plenário. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, esta relatora conclui pela LEGALIDADE, CONSTITUCIONALIDADE E JUDICIALIDADE do Projeto de Lei Ordinária nº 395/2023, tendo em vista que este observa o disposto legal, pela fundamentação acima exposta. 

Sala das Reuniões, 22 de novembro de 2023.
Marli Aparecida Barbosa

Relatora

DE ACORDO COM A RELATORA
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Membro de CLJ
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